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APRESENTAÇÃO


Nos termos da Resolução CNRH no 5, de 10 de abril de 2000, o presente documento tem por objetivo apresentar ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH proposta de instituição do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Doce, por ser esse curso d’água de domínio da União, conforme Artigo 20, Inciso III, da Constituição Federal.


Segundo a referida Resolução, o presente documento está assim estruturado:

· o primeiro capítulo apresenta a justificativa circunstanciada da necessidade e oportunidade de criação do Comitê;

· o segundo capítulo apresenta o diagnóstico da situação dos recursos hídricos na bacia hidrográfica e identificação dos conflitos entre usos e usuários, dos riscos de racionamento dos recursos hídricos ou de sua poluição e degradação ambiental em razão da má utilização desses recursos; apresenta, ainda, a caracterização da bacia hidrográfica com a identificação dos setores usuários de recursos hídricos, considerando os seguintes segmentos: a) abastecimento urbano, inclusive diluição de efluentes urbanos; b) indústria, captação e diluição de efluentes; c) irrigação e uso agropecuário; d) hidroeletricidade; e) hidroviário; f) pesca, turismo, lazer e outros usos não-consuntivos;

· em seguida, o terceiro capítulo apresenta a indicação da Diretoria Provisória; e

· finalmente, o último capítulo é consagrado à subscrição da proposta pelas seguintes categorias: a) Secretários de Estado responsáveis pelo gerenciamento de recursos hídricos; b) Prefeitos Municipais; c) Entidades representativas de usuários de recursos hídricos; d) Entidades civis de recursos hídricos.

1 – JUSTIFICATIVA CIRCUNSTANCIADA

A bacia hidrográfica do rio Doce apresenta uma significativa extensão territorial, cerca de 83.400 km2, dos quais 86% pertencem ao Estado de Minas Gerais e o restante ao Estado do Espírito Santo. Abrange, total ou parcialmente, áreas de 228 municípios, sendo 202 em Minas Gerais e 26 no Espírito Santo e possui uma população total da ordem de 3,1 milhões de habitantes.

O rio Doce, com uma extensão de 853 km, tem como formadores os rios Piranga e Carmo, cujas nascentes estão situadas nas encostas das serras da Mantiqueira e Espinhaço, onde as altitudes atingem cerca de 1.200 m. Seus principais afluentes são: pela margem esquerda os rios Piracicaba, Santo Antônio e Suaçuí Grande, em Minas Gerais, Pancas e São José, no Espírito Santo; pela margem direita os rios Casca, Matipó, Caratinga-Cuieté e Manhuaçu, em Minas Gerais, e Guandu, no Espírito Santo.

· Breve histórico da ocupação da bacia do rio Doce


Apesar de descoberta em 1501 pelos navegadores portugueses, a bacia hidrográfica do rio Doce teve a sua ocupação iniciada, já em fins do século XVII, em suas cabeceiras. Os bandeirantes, partindo de São Paulo, pelos sertões, descobriram ouro nas cabeceiras dos rios Piracicaba e Carmo.


Ribeirão do Carmo e Vila Rica, hoje Mariana e Ouro Preto, foram a porta de entrada para a ocupação da bacia. Mas, com o intuito de evitar os "descaminhos do ouro", a Coroa Portuguesa proibiu a navegação no rio Doce. Além da proibição, a mata fechada, a malária e os índios Botocudos, conhecidos por sua hostilidade, fizeram da região uma das últimas a serem ocupadas em Minas Gerais. Até o início do século XX, o vale do rio Doce permanecia amplamente coberto pelo complexo da Mata Atlântica.


A efetiva ocupação da região somente se deu a partir de construção da Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM). Iniciada em 1903 em Vitória, em 1910 chegava ao então pequeno entreposto comercial de Porto de Figueiras, hoje Governador Valadares.


Na década de 30, a EFVM chegou a Itabira, na bacia do rio Piracicaba, de cujas minas seriam extraídas o minério de ferro a ser exportado via o Porto de Vitória. Em 1937 foi instalada a primeira siderúrgica às margens do rio Piracicaba, a Companhia Siderúrgica Belgo Mineira. Em 1942 foi criada a Companhia Vale do Rio Doce, em Itabira.


A década de 30 marcou ainda a introdução do capim colonião na região de Porto Figueiras, o que possibilitou a expansão da pecuária. A introdução das pastagens e a forte demanda por carvão para as siderurgias e madeira - tendo na Europa pós-guerra, Estados Unidos e Japão seus grandes consumidores - fez surgir na bacia um importante processo de devastação.

No início da década de 50 foi inaugurada a rodovia Rio-Bahia, que passa por Governador Valadares, fazendo dali um corredor migratório para as populações da região Nordeste. Além disso, como as terras após a derrubada da mata não se prestavam a muito mais que a pecuária, a cidade de Governador Valadares viveu um inchamento demográfico, chegando a uma taxa de crescimento de 13,3% na década (IBGE).

Em 1953, também às margens do Piracicaba, foi inaugurada a Companhia de Aços Especiais Itabira - ACESITA. Dez anos mais tarde, poucos quilômetros a jusante, entra em operação a Usina Intendente Câmara - USIMINAS.

A instalação das siderúrgicas propiciou o surgimento do Aglomerado Urbano do Vale Aço, envolvendo as cidades de Ipatinga, Coronel Fabriciano e Timóteo.

Na década de 40 foi introduzido na região o eucalipto, como forma de aliviar a pressão sobre as florestas naturais.

Seguindo o curso de sua história, as fazendas instaladas nas cabeceiras da bacia do Doce, ainda no ciclo do ouro, permanecem sobrevivendo do que produzem.

Os maciços florestais de eucaliptos na região viabilizaram a instalação, em 1975, da Companhia Nipo-Brasileira - CENIBRA, produtora de celulose, localizada às margens do rio Doce, a jusante da foz do rio Piracicaba, no município de Belo Oriente.

· As questões hídricas e ambientais da bacia do rio Doce

Uma análise dos processos de ocupação e crescimento econômico da bacia do rio Doce, concentrados principalmente nos últimos 50 anos, mostra que aconteceram de uma forma totalmente desordenada, sem levar em conta os possíveis reflexos futuros.

Na zona rural encontram-se vastas áreas em estado avançado de desertificação, lagoas eutrofizadas, nascentes desprotegidas e processos erosivos. Da cobertura vegetal original, mais de 90% foi extinta. Do restante, menos de 1% encontra-se em estágio primário (Mittermeier et alli, 1982; Fonseca, 1985).

Nas cidades, praticamente todo o esgoto e lixo são lançados nos cursos d'água ou em suas margens. Associadas a estes, concentrações pontuais de grandes indústrias - siderurgia e celulose, no Vale do Aço, suinocultura e beneficiadoras de cana-de-açúcar, em Ponte Nova, e mineração, em Itabira - podem comprometer tanto qualitativa quanto quantitativamente os usos múltiplos dos recursos hídricos. As captações superficiais de água no rio Piracicaba para algumas indústrias estão operando, em algumas situações, em condições adversas. A captação para consumo humano no Vale do Aço, realizada pela COPASA via poços profundos situados às margens do rio Piracicaba, também vive momentos preocupantes, em função das variações dos níveis piezométricos. Na bacia do rio Santo Antônio as barragens das hidrelétricas estão, em alguns casos, com cerca de 60% da sua capacidade de armazenamento de água, em vista dos significativos processos erosivos que ocorrem nessa bacia.

As conseqüências socioeconômicas são diversas e complexas. Na zona rural, por exemplo, dezenas de pequenos conflitos entre produtores rurais, que, no intuito de solucionar seus problemas particulares, acabam por interferir em todo o curso d'água a jusante.

Em decorrência disso, apenas a região do médio rio Doce (Tumiritinga a Aimorés) - que se encontra em estado avançado de desertificação – perdeu, entre as décadas de 70 e 80, cerca de 40% de sua população (IBGE). Em Minas Gerais, a bacia do rio Doce é caracterizada como a região que mais perdeu população: 615.259 habitantes entre 1970 e 1991 (UFMG, IBGE).

No Estado de Espírito Santo, o rio Doce representa o maior manancial de água doce. O rio, que flui ali com declividades menores, forma vastas áreas assoreadas em seu leito. Junto à sua foz, suas águas são transpostas para o abastecimento de outra indústria de celulose, a Aracruz Celulose. Os sólidos suspensos e o lixo em suas águas têm causado sérios danos ambientais em seu estuário, região de desova da tartaruga marinha, monitorada pelo projeto Tamar.

Das cabeceiras à foz, a bacia do rio Doce é um mosaico de problemas hídricos e ambientais.

· A urgência da formação do Comitê de Bacia

Atualmente, os dois Estados que estão inseridos na bacia hidrográfica do rio Doce têm seus arcabouços jurídico-legais definidos através de leis estaduais que dispõem sobre as políticas e os sistemas estaduais de gerenciamento de recursos hídricos, em conformidade com os princípios estabelecidos na Lei n( 9.433/97. Essa última prevê a instalação de novos institutos colegiados que viabilizam a gestão participativa, integrada e descentralizada dos recursos hídricos por intermédio dos Conselhos Nacional e Estaduais e dos Comitês de Bacia.

A regulamentação e a implementação dos instrumentos de gestão, entretanto, encontram-se em estágios bastante diferenciados em cada um dos Estados, o que dificulta o estabelecimento de regras mais uniformes para os procedimentos a serem adotados numa bacia de rio federal com diversos afluentes de domínio estadual, como é o caso do rio Doce.

Ao estabelecerem suas políticas de recursos hídricos, os Estados têm procurado instituir, concomitantemente, seus respectivos sistemas de gerenciamento, onde explicitam os arranjos institucionais para implementar as ações concernentes à gestão dos recursos hídricos. A formatação deste arranjo institucional tem atendido às especificidades de cada Estado. No caso de Minas Gerais optou-se pela criação do IGAM (Instituto Mineiro de Gestão das Águas), vinculado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD. No Estado do Espírito Santo foi criada a Coordenação de Gestão Integrada de Recursos Hídricos – COGIRH, vinculada à Secretaria de Estado para Assuntos Ambientais - SEAMA.

As especificidades dessas estruturas institucionais, seus graus de autonomia e suas respectivas capacidades operacionais significam um sério desafio à gestão de uma bacia com a dimensão do Doce, tornando-se, portanto, necessária a definição de um sistema de gerenciamento que de fato viabilize a gestão compartilhada e integrada da bacia.

As experiências estaduais em termos das estratégias e metodologias de mobilização e de participação social são aspectos relevantes para garantir a implementação da Política Nacional de Recursos de Hídricos. Na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio Doce destacam-se a constituição e o funcionamento dos Comitês de Bacia dos rios Piracicaba e Caratinga, de associações de usuários de água, de organizações civis de recursos hídricos e meio ambiente e de uma infinidade de outras iniciativas institucionais ou da própria sociedade, visando o ordenamento do uso e a preservação do rio Doce. Entretanto, não existe um canal de interlocução legitimado institucionalmente para implementar a gestão da bacia que unifique estratégias, ações e procedimentos.

A diversidade do meio natural, os conseqüentes reflexos no processo de ocupação antrópica da bacia do Doce e as bases institucionais e legais existentes demonstram o elevado grau de complexidade e abrangência que se configura para a implementação dos instrumentos de gestão de recursos hídricos e do sistema integrado de gerenciamento da bacia. Faz-se, portanto, necessária a utilização efetiva da bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão, no sentido de garantir a articulação das intervenções setoriais e espaciais.

Diante desse quadro, é imperiosa a necessidade de implantação de mecanismos democráticos efetivos para participação dos segmentos envolvidos nas propostas de desenvolvimento econômico e social da bacia, sob a ótica de sua sustentabilidade.

Nesse contexto é que se propõe a constituição do Comitê de Bacia do Rio Doce, em conformidade com os princípios e fundamentos contidos na Lei 9.433/97, como forma de compatibilizar os interesses do Poder Público, da sociedade civil e dos diversos setores usuários da água instalados na bacia. O processo de criação desse Comitê deve conter uma proposta de envolvimento dos segmentos interessados, além de considerar as iniciativas de participação da sociedade na gestão das águas em desenvolvimento nas duas unidades da Federação integrantes da bacia.

Finalmente, a criação do Comitê de Bacia do Rio Doce se faz urgente, oportuna e necessária. Urgente por ser a bacia um dos ecossistemas tropicais mais ameaçados do mundo, segundo diversos autores. Oportuna por ser uma região das mais estudadas do País, onde a sociedade em seus diversos segmentos - órgãos públicos, empresas e ONG's - vêm debatendo as questões hídricas e ambientais com intensidade nos últimos 12 anos. Necessária, enfim, pela urgência de soluções para os diversos conflitos de usos de água, onde qualidade e quantidade têm diminuído sensivelmente em toda a bacia nos últimos anos.

2 – CARACTERIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA

2.1 - Localização

A bacia hidrográfica do rio Doce está situada na região Sudeste, entre os paralelos 18°45' e 21°15' de latitude sul e os meridianos 39°55' e 43°45' de longitude oeste, compreendendo uma área de drenagem de cerca de 83.400 km², dos quais 86% pertencem ao Estado de Minas Gerais e o restante ao Estado do Espírito Santo. Limita-se ao sul com a bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a oeste com a bacia do rio São Francisco, e, em pequena extensão, com a do rio Grande. Ao norte, limita-se com a bacia dos rios Jequitinhonha e Mucuri e a noroeste com a bacia do rio São Mateus.

O rio Piranga é considerado o principal formador do rio Doce, que recebe este nome quando do encontro do rio Piranga com o rio do Carmo. O rio Piranga nasce nas serras da Mantiqueira e do Espinhaço, limites oeste e sul da bacia, no município de Ressaquinha, em Minas Gerais, e o rio do Carmo nasce no município de Ouro Preto.

De maneira geral, as nascentes dos formadores do rio Doce estão em altitudes superiores a 1.000 m. Ao longo de seu curso, sobretudo a partir da cidade de São José do Goiabal, o rio Doce segue em altitudes inferiores a 300 m. Suas águas percorrem cerca de 853 km desde a nascente até o oceano Atlântico, no povoado de Regência, no Estado do Espírito Santo.

Seus principais afluentes são: pela margem esquerda os rios Piracicaba, Santo Antônio, Suaçuí Grande, Pancas e São José, sendo os dois últimos no Estado do Espírito Santo; pela margem direita os rios Casca, Matipó, Caratinga, Manhuaçu e, no Espírito Santo, o rio Guandu.

2.2 - População

Segundo o Anuário Estatístico do Brasil (IBGE) residem na bacia cerca de 3.100.000 habitantes, com a população urbana representando 68,7% da população total. Observa-se que a taxa de crescimento urbano na bacia é inferior às verificadas nos dois Estados. O êxodo rural é generalizado na área da bacia. Entre os anos de 1970 e 1991 a região perdeu 615.000 habitantes (IBGE). Na região do médio rio Doce, entre Tumiritinga e Aimorés, houve uma redução demográfica da ordem de 40% no mesmo período (IBGE).

Com base nos dados demográficos, constatou-se que o Vale do Aço tem o maior adensamento populacional da bacia e o que fluxo migratório direciona-se, sobretudo, para as maiores cidades, como Ipatinga e Governador Valadares. Em decorrência, há uma tendência de diminuição populacional nos municípios com população de até 20.000 habitantes, que representam cerca de 93% dos municípios da bacia do rio Doce.

2.3 - Economia

A economia da bacia está baseada principalmente nas seguintes atividades:

- agricultura: pecuária de leite e corte, suinocultura, café, cana-de-açúcar, hortifrutigranjeiros e cacau;

- indústria: siderurgia, metalurgia, mecânica, química, alimentícia, álcool, têxtil, curtume, papel e celulose; e

- mineração: ferro, ouro, bauxita, manganês, rochas calcáreas e pedras preciosas.

2.4 - Geração de energia elétrica

A bacia do rio Doce tem uma capacidade de geração de cerca de 4.055 MW, sendo:

- 320 MW instalados;

- 18 MW em construção;

- 282 MW em projetos básicos;

- 300 MW em estudos de viabilidade; e

- 3.029 MW inventariados.

Além destes, existe um potencial remanescente de 106 MW, potencialmente aproveitáveis por PCH's.

2.5 - Clima

Segundo a classificação de Köppen, identificam-se basicamente três tipos climáticos na bacia, a saber:

- o clima tropical de altitude com chuvas de verão e verões frescos, presente nas vertentes das serras da Mantiqueira e do Espinhaço e nas nascentes do rio Doce;

- o clima tropical de altitude com chuvas de verão e verões quentes, presentes nas nascentes de seus afluentes; e

- o clima quente com chuvas de verão, presentes nos trechos médio e baixo do rio Doce e de seus afluentes.

A precipitação média anual na bacia varia de 1.500 mm, nas nascentes localizadas nas serras da Mantiqueira e do Espinhaço, a 900 mm, na região da cidade de Aimorés-MG, voltando a crescer em direção ao litoral.

2.6 - Relevo
Levando-se em consideração que não só as diferenças altimétricas que definem os grandes compartimentos topográficos, bem como critérios de ordem lito-estrutural, encontram-se na área quatro grandes unidades geomorfológicas.

· Planaltos Dissecados do centro-sul e do leste de Minas

Corresponde a mais extensa unidade geomorfológica, ocupando cerca de 70% da área. É constituída predominantemente por formas de dissecação fluvial do tipo colinas, cristas, pontões e vales encaixados, elaboradas sobre rochas granito-gnáissicas do embasamento pré-cambriano.

· Depressão do Rio Doce

Ao longo do rio Doce e seus afluentes encontra-se uma zona rebaixada, com altitudes variando de 250 a 500 m, configurando-se como uma depressão interplanáltica. O contato com as formas de relevo dos planaltos circundantes é muito bem marcado por desníveis altimétricos abruptos. No seu interior encontram-se elevações que são residuais dos Planaltos Dissecados do Centro-Sul e do Leste de Minas.

O piso da Depressão é constituído por rochas do complexo Gnáissico-Magmático-Metamórfico, predominando biotita-gnaisse, rochas graníticas e graníto-gnáissicas, com algumas ocorrências de rochas do complexo Charnoquítico.

A Depressão se caracteriza por uma topografia de colinas com declividade média, planícies fluviais colmatadas, rampas de colúvio e lagos de barragem natural.

· Serra do Espinhaço

É uma unidade morfoestrutural que se caracteriza por um conjunto de relevos ruiniformes resultantes da atuação de processos de dissecação fluvial em rochas predominantemente quartzíticas do supergrupo Espinhaço e grupo Macaúbas.

Localiza-se na extremidade ocidental da área, funcionando como o divisor de águas das bacias dos rios Doce, São Francisco e Jequitinhonha.

· Quadrilátero Ferrífero

É um conjunto de relevos acidentados, localizados na extremidade oriental da área. Apresenta altitudes elevadas, que variam de 1.000 a 1.700 m, sendo que na serra do Caraça atingem até 2.064 m.

Configura-se como unidade morfoestrutural onde a estrutura geológica exerceu um importante controle no processo de dissecação do relevo, no qual sobressaem os alinhamentos de cristas com vales encaixados e vertentes ravinadas.

Encontram-se no Quadrilátero Ferrífero algumas das nascentes do rio Piracicaba, um dos principais afluentes do rio Doce.

2.7 – Solo

Predominam as classes de solo: Latossolo Vermelho Amarelo e Podizólico Vermelho Amarelo.

· Latosolo Vermelho Amarelo

São solos acentuadamente drenados e ocorrem principalmente nos planaltos dissecados. Este agrupamento apresentou, na região, solos com baixa saturação de bases (distróficos) e alta saturação com alumínio (álicos), sendo que os últimos são predominantes. São formados de rochas predominantemente gnaissicas, leuco e mesocráticas, sobretudo de caráter ácido, magmáticos charnoquitos, xistos e de depósitos argilo-arenosos.

Quanto ao relevo, estes solos apresentam desde o plano e suave ondulado até montanhoso com grande predominância de forte ondulado a montanhoso.

· Podzólico Vermelho Amarelo

Estes solos foram formados a partir de gnaisses diversos, além de charnoquitos, xistos e magmáticos.

Quanto ao relevo, ocorre desde o plano e suave ondulado até o forte ondulado e montanhoso, com predominância do último.

O uso agrícola destes solos é com pastagem de capim colonião nos solos eutróficos, enquanto que nos vales planta-se milho, arroz, etc.

A principal limitação destes solos é o relevo. Tendo em vista que a quase totalidade da área ocupada com podizólio está em relevo forte ondulado e/ou montanhoso, e devido ao problema da grande susceptibilidade à erosão que esses tipos de solo apresenta, a sua utilização fica restrita ao uso com pastagens e culturas permanentes de ciclo longo, tais como café e citrus.

Outros tipos de solo que ocorrem em menor percentagem são: latossolo húmico, solos litólicos, cambissolos e afloramentos de rochas, dentre outros.

2.8 – Uso da terra e cobertura vegetal

Originalmente coberta por Mata Atlântica, a intensa devastação restringiu o revestimento florístico originário basicamente à área do Parque Estadual do Rio Doce. As demais matas correspondem a uma vegetação que sofreu influência antrópica intensa, constituindo-se em vegetação secundária. Estima-se que menos de 7% da área possui hoje cobertura vegetal (Fonseca, 1983 e 1985, in UFMG/PADCT, 1997). Destes, menos de 1% encontra-se em estágio primário (Mittermeier et alli, 1982; Fonseca, 1985 - in UFMG/PADCT, 1997).

Segundo pesquisas realizadas pela Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais - CETEC, 95% das terras da bacia constituem pastos e capoeiras, demonstrando a predominância da atividade pecuária. As espécies mais difundidas na formação de pastagens são o capim gordura (Melinis minutiflora) em áreas situadas acima da cota altimétrica de 800 m e o colonião (Panicum maximum) abaixo dessa altitude. As florestas plantadas, constituídas principalmente por espécies do gênero Eucaliptus, são expressivas no médio rio Doce. Quase todos os reflorestamentos pertencem às siderúrgicas Acesita e Belgo Mineira ou à Cenibra, produtora de celulose. Os campos e áreas cultivadas apresentam-se em menores proporções.

Devido às características dos solos da bacia do rio Doce e ao manejo inadequado, a erosão tem se tornado um dos maiores problemas ambientais na região.

2.9 – Os estudos desenvolvidos na bacia

A bacia do rio Doce pode ser considerada como uma das mais estudadas do Brasil. Desde o início da década de 70, vários estudos relativos ao meio ambiente e às possibilidades de crescimento econômico e aproveitamento dos recursos naturais vêm sendo desenvolvidos por diversas instituições públicas ou privadas. Em grande parte, os estudos procuram buscar respostas a questões isoladas, privilegiando a disciplinaridade. Segundo o “Inventário de Estudos e Propostas para a Bacia do Rio Doce” (Escritório da Bacia do Rio Doce - EBRD) “a tendência à disciplinaridade envolve tanto os estudos vinculados às instituições quanto aqueles que não estão vinculados. Esses últimos, entretanto, procuram concentrar-se no Parque Estadual do Rio Doce. No geral, observa-se que a tendência dos estudos é a problematização da água e do meio ambiente através de sua qualidade, procurando mostrar que a trajetória histórica dos agentes sociais é depredadora.”

Constam do "Inventário" as seguintes instituições identificadas como produtoras de trabalhos para a bacia do rio Doce:

- Ministério das Minas e Energia - MME: 1982, 1983; 1989-1991; 1997;

- Ministério das Relações Exteriores: 1989-1992;

- Ministère des Affaires Etrangères - France: 1989-1992;

- Ministère de l’Equipement - France: 1989-1992;

- Ambassade de France au Brésil: 1989-1992;

- Ministère du Logement et des Transports - France: 1989-1992;

- Conselho de Política Ambiental do Estado de Minas Gerais - COPAM: 1988;

- Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE: 1982, 1989-1992; 1997;

- Departamento Nacional de Obras de Saneamento - DNOS: 1981;

- Governo do Estado de Minas Gerais: 1989-1992-1993;

- Governo do Estado do Espírito Santo: 1989-1992;

- Companhia Vale do Rio Doce - CVRD: 1978;

- Companhia de Pesquisa e Recursos Minerais - CPRM: 1989-1992; 1997;

- Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais - CETEC: 1986, 1988; 1990, anos 90;

- Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM: 1996;

- Fundação João Pinheiro - FJP: década de 70, 1978;

- Instituto de Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais - INDI, 1978;

- Instituto Estadual de Florestas - IEF: 1994; 1996; 1998;

- CEDEPLAR - UFMG: 1972, 1995;

- Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA: 1988;

- Prefeitura Municipal de Governador Valadares;

- Prefeitura Municipal de Caratinga - 1997;

- Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA: 1997;

- Agência Técnica da Bacia do Rio Doce - ADOCE: 1997; 1998;

- FAPEMIG - Universidade Federal de Viçosa: 1999;

- Teses de Mestrado e Doutorado - UFV: 1978-1997; e

- Escritório da Bacia do Rio Doce - EBRD - SRH/MMA: 2000 - 2001.

São, no total, 26 instituições, que, isoladamente ou em conjunto, podem ter desenvolvido um ou mais estudos. Além disso, cada estudo pode implicar em uma variedade de projetos, como é o caso do “Projeto Rio Doce - Cooperação Brasil-França”.

Ano e abrangência dos estudos na bacia do rio Doce

	Ano
	Abrangência

	1970 – 1974
	· Baixo Piracicaba

	1975 – 1979
	· Bacia do rio Piracicaba: Coronel Fabriciano, Ipatinga e Timóteo

	1980 – 1984
	· Bacia do rio Doce: identifica 18 sub-bacias

	1985 – 1989
	· Bacia do rio Doce: parte mineira

· Parque estadual do rio Doce

	1990 – 1994
	· Bacia do rio Doce

· Bacia do rio Piracicaba

· Parque estadual do rio Doce


Ano e abrangência dos estudos na bacia do rio Doce (continuação)

	Ano
	Abrangência

	1995 – 1999
	· Bacia do rio Piracicaba

· Bacia do rio Piracicaba: áreas da USIMINAS, ACESITA e CENIBRA

· Baixo Piracicaba: Coronel Fabriciano, Ipatinga e Timóteo

· Bacia do rio Doce: 23 municípios - EMATER de Governador Valadares

· Baixo Piracicaba e médio e baixo rio Doce: proposta geral

· Baixo rio Doce

· Médio rio Doce

· Bacia do rio Doce: identifica 26 sub-bacias

· Parque Estadual do rio Doce


Fonte: Inventário de Estudos e Propostas - EBRD, 2001.

O enfoque integrado percebendo a bacia hidrográfica como um todo e a inter-relação dos problemas, veio com a Cooperação Técnica Brasil-França (1989 a 1993), cujos estudos resultaram na simulação financeira dentro do princípio usuário/poluidor/pagador. De maneira geral, os estudos desse Projeto enfocaram a qualidade das águas da bacia, sugerindo intervenções para o combate às fontes de poluição e sugestões relacionadas ao uso dos recursos hídricos.

O Projeto, em um horizonte de 17 anos, previa a redução em 85% do volume de matéria orgânica lançado nos rios, em 75% da carga de sólidos e em 95% os índices de metais pesados e produtos tóxicos. Além disso, previa-se a redução de 100% da poluição proveniente dos garimpos e 95% da poluição das destilarias, esperando ainda tratar os esgotos de 1,4 milhão de pessoas.

Em 1994 foi criada a Comissão de Estudos Integrados da Bacia do Rio Doce - CEID, que nunca se reuniu talvez em função da pouca ressonância da questão ambiental à época na região. Como desdobramento do Projeto de Cooperação Brasil-França, operou entre os anos de 1996 e 1997 a Agência Técnica da Bacia do Rio Doce - ADOCE, que lançou o Programa de Valorização da Iniciativa Empresarial - VIEDOCE, e implantou o Sistema de Alerta Hidrológico na bacia. A ADOCE, bem como todo o Projeto de Cooperação Técnica Brasil-França, deixou para a bacia um considerável acervo de estudos e dados, assim como contribuiu sensivelmente para a divulgação da problemática ambiental na região.

2.10 – A mobilização social na bacia

Concernente ao aspecto da divulgação, motivação e interação junto à sociedade em torno da questão ambiental, a bacia do rio Doce tem sido consideravelmente trabalhada, sobretudo a partir da consideração de que a participação da sociedade na gestão das águas, consolidada a partir da Lei 9.433/97, é ponto fundamental na reversão do atual quadro de degradação da bacia.

Em 1991 aconteceu a 1ª Descida Ecológica do Rio Doce, um evento mobilizador e agregador de "vontades", com uma forte interação com as comunidades. A "Descida" percorreu o rio Doce da nascente à foz, fazendo um levantamento das condições sociais, ambientais e culturais da região da calha do rio Doce. A "Descida", organizada por ambientalistas e apoiada por empresas e órgãos públicos, possibilitou a formação de um vasto conjunto de informações e impressões, bem como marcou o despertar de novas posturas com relação ao meio ambiente, tanto na sociedade como nas empresas.

Em 1996 ocorreu a 2ª Descida Ecológica, refazendo o mesmo percurso. Foi possível aos participantes perceber a significativa mudança na percepção da questão ambiental, através da participação mais efetiva e consciente da sociedade em seus diversos segmentos.

Com o principal objetivo de divulgar e discutir a Lei 9.433/97, a 3ª Descida Ecológica do Rio Doce repetiu o feito das anteriores em 1998.

Em função da forte repercussão da 2ª Descida Ecológica, durante o ano de 1997 foi discutido e implantado o Projeto Ações de Impacto para a Revitalização dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce, da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente. O Projeto, que criou como base operacional o Escritório da Bacia do Rio Doce, com sede em Ipatinga, teve como principais objetivos o apoio a iniciativas comunitárias de revitalização ambiental, o reconhecimento das condições sociais, culturais e ambientais da bacia e a interação, mobilização e informação da sociedade para a formação do Comitê de Bacia do Rio Doce.

Dado às dimensões da bacia optou-se por trabalhar em sub-bacias. Neste sentido, em junho de 1999, foi realizada a Expedição Piracicaba 300 Anos Depois, quando uma equipe multidisciplinar percorreu toda a bacia do rio Piracicaba, trocando informações e interagindo com os moradores, discutindo a questão ambiental e sugerindo a formação do Comitê de Bacia. Como produtos, foram devolvidos para a comunidade da bacia um Relatório Técnico, um Vídeo Documentário e uma Exposição de Fotografias. Três meses após o término da Expedição, foi realizada na cidade de Coronel Fabriciano a Conferência das Águas do Piracicaba, onde foi composto, na presença de mais de 350 lideranças e formadores de opinião da bacia, o Comitê de Bacia do Rio Piracicaba, o qual encontra-se hoje formalmente instituído e operacional.

Utilizando-se da mesma metodologia, foi realizada, em agosto de 2000, a Expedição Santo Antônio do Mato Dentro. Mais uma vez, um Relatório Técnico foi publicado (organizado por Guerra; Ed. Segrac, 2001; 159 pág.), contendo levantamento detalhado das condições sócio-ambientais e econômicas daquela bacia. Com o Relatório, a Exposição de Fotos e o Vídeo Documentário, uma equipe de técnicos irá novamente percorrer a bacia com o intuito de formar o Comitê de Bacia do Rio Santo Antônio.

Dando continuidade a trabalhos realizados pela ADOCE na bacia do rio Caratinga, o Escritório da Bacia do Rio Doce estabeleceu parcerias com instituições e lideranças regionais ligadas à questão ambiental para a formação do Comitê de Bacia do Rio Caratinga. Em um movimento de ampla mobilização social, envolvendo escolas, prefeituras, câmaras de vereadores, sindicatos, cooperativas, órgãos públicos e concessionárias em ações de revitalização de áreas degradadas e educação ambiental, foi formado o CBH Caratinga, operacional desde setembro de 1999.


Os Comitês de Bacia instalados, bem como as diversas ações desenvolvidas na bacia e o avançado estágio de mobilização da sociedade demonstram um avanço considerável na busca de soluções para os graves problemas hídricos e ambientais.

2.11 – As sub-bacias do rio Doce

· Sub-bacia do rio Manhuaçu

A região sofre uma forte influência da rodovia BR 262, que liga as capitais de Minas e Espírito Santo. Além do comércio facilitado pela rodovia, a região experimenta a possibilidade do investimento no turismo, que tem sido crescente na região vizinha, no Espírito Santo, na cidade de Venda Nova do Imigrante (fora da bacia do rio Doce).

A tradição de agricultura familiar ainda permanece, com a predominância da cultura do café, em propriedades de tamanho médio.

Os rios da bacia, comparados aos demais, estão ainda preservados, ressalvados o esgoto doméstico das cidades e as cargas de agrotóxicos conduzidas pelas chuvas.

Segundo dados da ANEEL, a precipitação média na região no período 83/98 ficou em 1.247 mm. Ainda conforme a ANEEL, a vazão média na cabeceira do rio Manhuaçu é de 9,22 m³/s (período 36/83) e na sua foz, na cidade de Aimorés, 97,4 m³/s (período 38/98).

· Sub-bacia do rio Caratinga

A bacia hidrográfica do rio Caratinga conta com estudos mais aprofundados na área ambiental. Os dados que se seguem foram extraídos do "Diagnóstico Preliminar da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga", contratado pelo Comitê à Fundação Educacional de Caratinga.

Durante a fase de formação do Comitê várias ações foram desenvolvidas, sempre com ampla participação da sociedade em seus diversos segmentos, buscando-se a proximidade com o produtor rural, em uma região cuja economia está baseada no setor primário. Dentre as ações desenvolvidas, vale destacar as iniciativas de proteção das principais nascentes do rio Caratinga, a busca para a solução dos problemas relativos aos lixões e o programa de plantio de 100 mil árvores.

A bacia do rio Caratinga tem uma população total de 239.260 habitantes, distribuída em seus 6.557,3 km² e 16 municípios. A concentração urbana (59,3%) é inferior à do Estado de Minas Gerais (78,4%).

Assim como na bacia do rio Manhuaçu, o café tem sido a cultura predominante, seguido das hortaliças, em menor grau. A economia fundamentada em uma única cultura agrícola a torna notadamente frágil.

Os dados demográficos apontam esvaziamento das áreas rurais e urbanas, evidenciando a estagnação econômica da região. A área média das propriedades é de 29 ha no alto e médio Caratinga e 84,6 ha no baixo, onde o relevo é mais ameno.

Na região do baixo rio Caratinga percebe-se a introdução maciça de pastagens. No município de Tumiritinga as áreas de pasto chegam a ocupar 86,7% da área total.

Ali tem sido estimulada a consolidação de um café caracterizado como “Café de Montanha”, em uma tentativa de garantir um “marketing” regional, abrindo espaço para um produto ecologicamente correto, na busca de um mercado que tem aberto significativos espaços nesse sentido. As propriedades são, em sua maioria, pequenas e trabalhadas pelos próprios donos.

Anualmente acontece na cidade de Caratinga a FECAP, uma feira do produtor de alcance regional que atrai cerca de 80 mil pessoas para visitação de estandes e participação em palestras e grupos de discussões. É, sem dúvida, um espaço de grande importância para aferição das tendências e preferências dos milhares de produtores rurais da região.

RESENDE e RESENDE (1996) apresentaram um conjunto de fatores que exprimem a atual situação que se encontram as porções do alto e do médio Caratinga, sendo destacáveis os seguintes:

- os solos, em sua maioria, precisam de grandes doses de adubos para produzir bem, sendo estes sempre muito caros em relação ao preço do produto agrícola;

- são áreas, em grande parte, muito acidentadas, por isso de difícil mecanização;

- a riqueza original de nutrientes destes ecossistemas foi levada pela erosão e colheitas. O solo não tem minerais ricos ao alcance das raízes para repô-los;

- a deficiência de água estacional, quando mais acentuada, aumenta ainda mais a dificuldade de sustentabilidade das pastagens;

- a área não interessa ao produtor de grãos nem ao pecuarista, pois é acidentada para a mecanização;

- a pesquisa afastou-se desse sistema, pois ele é pouco estimulante quanto a recursos e muito complicado para os especialistas;

- a maior parte dos agricultores não pode comprar adubos e nem utilizar máquinas; e

- na época da seca registra-se excesso de gado nos pastos, enquanto na época chuvosa sobra pasto e falta gado.


O Quadro a seguir apresenta os principais problemas das diferentes regiões fisiográficas da bacia do rio Caratinga.

Principais problemas das diferentes regiões fisiográficas da bacia do rio Caratinga

	Regiões fisiográficas
	Principais problemas

	
	Ambientais
	Socioeconômico e políticos

	Região do alto curso do rio Caratinga
	· Falta de proteção às nascentes

· Desmatamento

· Queimadas

· Redução e contaminação da água

· Assoreamento dos rios e córregos

· Processos erosivos acelerados

· Enchentes

· Educação e conscientização ambiental
	· Saneamento básico

· Saúde

· Educação

· Estradas

· Assistência técnica

· Eletrificação rural

· Acesso a recursos financeiros

· Fiscalização

	Região do médio curso do rio Caratinga
	· Desmatamento e queimadas

· Poluição das águas

· Solos erodidos

· Mudança climática

· Falta de conscientização e educação ambiental

· Presença de espécies arbóreas invasoras (Aroeira)
	· Saúde

· Saneamento básico

· Eletrificação rural

· Estradas de acesso

· Pobreza e exclusão social


Principais problemas das diferentes regiões fisiográficas da bacia do rio Caratinga (continuação)

	Regiões fisiográficas
	Principais problemas

	
	Ambientais
	Socioeconômico e políticos

	Região do baixo curso do rio Caratinga
	· Escassez de água

· Destruição das nascentes

· Inexistência de matas ciliares e de cabeceiras

· Conscientização ambiental

· Mudanças climáticas

· Assoreamento dos córregos e rios
	· Programa de emprego e renda

· Eletrificação rural

· Saneamento básico

· Diversificação da produção

· Organização dos produtores

· Assistência técnica e apoio institucional

· Educação

· Política agrícola regionalizada


Fonte: Diagnóstico Preliminar da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga

· Sub-bacia do rio Piranga

Embora ocupada de modo semelhante às bacias supracitadas, a bacia do rio Piranga se diferencia pelo cultivo industrial da cana-de-açúcar. A cidade pólo, Ponte Nova, apresenta um comércio expressivo, aquecido pelas indústrias de açúcar e álcool. Na cidade destaca-se ainda a suinocultura e a reciclagem de papel desenvolvida por uma indústria local.

Funciona na bacia do rio Piranga, na cidade de Viçosa, a Universidade Federal de Viçosa - UFV. Tradicionalmente voltada para as questões do campo, é considerada como uma das mais importantes escolas superiores de agricultura da América Latina.

· Sub-bacia do rio Santo Antônio
As cabeceiras da bacia do rio Santo Antônio, nos contrafortes da serra do Espinhaço, apresentam locais de rara beleza cênica.

A bacia tem um área estimada em 8.500 km² e uma população de cerca de 240 mil habitantes, distribuída em 27 municípios. Deste total, 20 municípios têm a população rural maior do que a urbana. Assim, o perfil socioeconômico da bacia guarda ainda características rurais muito significativas.

A economia regional é essencialmente dependente da base de recursos naturais: a agricultura, a pecuária, a geração de energia elétrica, a piscicultura, a extração de recursos minerais em pequena escala e os serviços, principalmente o comércio, nos centros urbanos.

Segundos dados estatísticos do IBGE, são características da agricultura e pecuária da região:

- 30% dos estabelecimentos rurais têm área menor que 10 ha;

- os principais produtos agrícolas são: milho, cana-de-açúcar, feijão e banana; e

- 57% do território da bacia é ocupado por pastagens e apenas 6% por lavouras.

De acordo com o Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, 22 dos 27 municípios são considerados muito pobres, com índices inferiores a 0,5.


Quanto aos problemas ambientais, registre-se o processo erosivo.

· Sub-bacia dos rios Corrente Grande, Suaçuí Pequeno e Suaçuí Grande

A região apresenta transições entre a cobertura nativa de Mata Atlântica e o Cerrado.

A ocupação e economia são muito semelhantes à da bacia do rio Santo Antônio.

O principal problema ambiental é a erosão de solos, que, segundo estudos do CETEC (1989), é considerada como muito alta na região.

A cidade de Governador Valadares, que experimentou picos de crescimento desde a sua ascensão em meados deste século, exerce grande influência sobre a região.

· Médio rio Doce

Compreende a região que vai do município de Periquito ao município de Aimorés, englobando a parte baixa da bacia dos rios Corrente Grande, Suaçuí Pequeno e Suaçuí Grande e todas as demais sub-bacias na margem esquerda do rio Doce, e, na margem direita, a região do baixo Caratinga (também conhecido como Cuieté) e do baixo Manhuaçu.

Esta região vem apresentando um amplo êxodo rural com vários casos de abandono de terras.

No que concerne à cobertura vegetal, apresenta problemas relevantes, sobretudo devido às queimadas. Segundo relatos de pessoas da região, via-se a mata queimar durante meses, onde árvores nobres como jacarandá, peroba e mogno com diâmetros inferiores eram desprezadas. A justificativa, além da venda da madeira abundante, era a abertura de pastagens.

Hoje, poucas cabeças de gado estão concentradas em grandes fazendas. Permanece, todavia, a atividade pecuária, principalmente leiteira, cuja produção é beneficiada, principalmente, nas cooperativas de Governador Valadares, Conselheiro Pena e Resplendor.

A condição do produtor rural tem sido fortemente prejudicada pela rápida proliferação da aroeirinha, árvore que tem se beneficiado da condição de devastação da região e é detentora de características peculiares, como a inibição do crescimento de outras espécies à sua volta e a perda das folhas durante os períodos de estiagem, dando à paisagem um aspecto ainda mais ressequido.


Os Quadros a seguir apresentam, respectivamente, o tamanho das propriedades e as áreas de pastagem na região do médio rio Doce.

Tamanho das propriedades na região do médio rio Doce

	Dimensão
	Área (ha)
	Percentual (%)

	Abaixo de 50
	150.580,652
	20,5

	50 a 100
	120.174,405
	16,5

	100 a 500
	311.869,958
	42,5

	Acima de 500
	150.202,434
	20,5

	Total
	732.827,449
	100,0


Fonte: IBGE - 1996

Áreas de pastagem na região do médio rio Doce

	
	Área (ha)
	Percentual (%)

	Pastagens
	547.414,226
	74,7

	Área total
	732.827,449
	100,0


Fonte: IBGE - 1996

· Sub-bacia do rio Piracicaba (texto extraído do Relatório Técnico da Expedição Piracicaba 300 Anos Depois)

O rio Piracicaba nasce nos contrafortes da Serra do Caraça, no município de Ouro Preto, a uma altitude de 1.680 m. Com uma extensão de 241 km ele se desloca na direção leste, indo desaguar no rio Doce, na cidade de Ipatinga, a uma altitude de 210 m. Sua declividade média é de 6 m/km, o que tem grande influência na qualidade de suas águas e na sua capacidade de recuperação, diante dos inúmeros e variados impactos ambientais sofridos por ele.

A largura do rio Piracicaba varia muito, chegando a 120 m na sua foz, onde sua vazão média é de 124 m3/s. Seus principais afluentes são os rios Santa Bárbara, Prata e Peixe. Adicionalmente ele recebe a descarga de quase uma centena de córregos e ribeirões que formam uma rede de drenagem e escoamento muito bem distribuída ao longo de toda sua bacia.

O relevo da região é muito acidentado, com predominância de montanhas e colinas. Com pouca freqüência ocorrem os “vales em V”, dentre os quais o chamado Vale do Aço, na região de sua foz.

Devido à sua topografia acidentada a bacia do rio Piracicaba é muito susceptível à erosão, principalmente pelas águas das chuvas. Nas últimas décadas, este processo erosivo tem sido agravado principalmente pela ocupação rápida e desordenada da bacia, o que provocou uma drástica redução na sua cobertura vegetal.

Originalmente a bacia do rio Piracicaba era quase que inteiramente coberta pelo complexo da Mata Atlântica, um dos mais ricos em biodiversidade do planeta. Ela sofreu um processo de desmatamento com o predomínio marcante de práticas extrativas predatórias adotadas. Além delas, a extração da madeira para fins comerciais e consumo de lenha, a formação de pastagens e a exploração em grande escala do minério de ferro participaram deste processo. A esta análise devemos também acrescentar alguns elementos complicadores como o rápido processo de urbanização e o manejo inadequado dos solos. Hoje, apenas cerca de 0,2% da área da bacia continua coberta com os remanescentes da Mata Atlântica.

O Quadro a seguir apresenta um panorama geral da cobertura vegetal na região e do conjunto da ocupação e uso dos solos da bacia. Registre-se que nos últimos quinze anos este cenário sofreu alterações, principalmente com o aumento nas áreas de florestas plantadas com eucaliptos e pastagens.

Panorama geral da cobertura vegetal da bacia do rio Doce

	Cobertura vegetal
	Área da bacia (%)

	Capoeira, capoeirinha e capoeirão
	20

	Pastagens (áreas associadas com capoeiras)
	22

	Pastagens
	25

	Florestas de eucaliptos
	21

	Mata Atlântica
	0,2

	Lavouras e áreas consideradas como sem cobertura vegetal (malhas urbanas, minas, vias, etc.)
	11,8


Fonte: Cetec 1988

A bacia do rio Piracicaba cobre uma área aproximada de 6.000 km² e tem uma população em torno de 700 mil habitantes, distribuída em 20 municípios, entre os quais estão 17 sedes urbanas.

Sua economia é baseada, principalmente, em 3 atividades de grande porte e que estão interligadas: projetos de mineração, a monocultura de eucaliptos e a siderurgia.

Os recursos naturais foram e continuam sendo elementos chaves no processo de crescimento econômico e desenvolvimento social da bacia. Assim é que as águas, os minerais, as florestas, a madeira e os recursos humanos desta região desempenham papel fundamental na economia mineira e nas exportações brasileiras de minério de ferro, celulose e aços. Nesta bacia se localiza o maior complexo siderúrgico da América Latina e um dos mais importantes pólos da economia mineira.

As grandes empresas (SAMITRI, SAMARCO, CVRD, C.S. BELGO MINEIRA, ACESITA, USIMINAS, CENIBRA, CAF, etc) desempenham um papel fundamental na economia regional, uma vez que são proprietárias das terras, grandes consumidoras de águas, minerais, madeira, carvão vegetal e têm grande importância social pela geração de empregos, renda e receitas públicas. Para se ter uma idéia da importância econômica da bacia do rio Piracicaba em 1995 ali operavam:

- 4 dentre as 20 maiores empresas de Minas Gerais;

- 9 dentre as 20 maiores empresas exportadoras de Minas Gerais; e

- 4 dentre as 10 maiores empresas arrecadadoras de ICMS de Minas Gerais.

O rápido crescimento econômico ocorrido nas últimas décadas trouxe ganhos significativos para a população da bacia como a melhoria da infra-estrutura urbana, educação, saúde, telecomunicações, construção de estradas, criação de empregos, melhoria da renda, acesso ao consumo, etc. Isto pode ser avaliado pelos valores do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) dos municípios da bacia em relação aos outros municípios mineiros, em 1991, conforme mostrado na tabela a seguir. O IDH leva em conta a educação, renda e longevidade (saúde, nutrição, habitação, etc.) da população.

Municípios da bacia do rio Piracicaba: área, população e IDH

	Município
	Área (km2)
	População (IBGE-2000)
	IDH (FJP-1991)

	Ouro Preto
	1.245
	66.256
	0,69

	Mariana
	1.193
	46.719
	0,67

	Alvinópolis
	599
	15.543
	0,61

	Catas Altas
	240
	4.239
	-

	Santa Bárbara
	684
	24.217
	0,63

	Barão de Cocais
	340
	23.334
	0,62

	Bom Jesus do Amparo
	195
	4.813
	0,55

	Rio Piracicaba
	370
	14.033
	0,60

	Bela Vista de Minas
	106
	9.817
	0,56


Municípios da bacia do rio Piracicaba: área, população e IDH (continuação)

	Município
	Área (km2)
	População (IBGE-2000)
	IDH (FJP-1991)

	João Monlevade
	99
	66.592
	0,73

	Nova Era
	363
	17.752
	0,70

	São Domingos do Prata
	746
	17.606
	0,68

	São Gonçalo do Rio Abaixo
	364
	8.442
	0,56

	Itabira
	1.256
	98.221
	0,74

	Antônio Dias
	877
	10.045
	0,48

	Jaguaraçú
	166
	2.855
	0,56

	Marliéria
	541
	4.039
	0,49

	Timóteo
	145
	71.456
	0,78

	Coronel Fabriciano
	221
	97.412
	0,69

	Ipatinga
	165
	212.453
	0,75


2.12 – Qualidade das águas na bacia do rio Doce

Entre os dias 28, 29 e 30 de maio de 1996 foram realizadas análises físico-químicas e bacteriológicas ao longo da calha principal do rio Doce, por ocasião da 2ª Descida Ecológica. As análises foram realizadas pela CPRM, por solicitação da Agência Técnica da Bacia do Rio Doce - ADOCE. Os resultados foram comparados com a avaliação da qualidade da água apresentada no Relatório do Projeto Rio Doce de 1994, usando dados do período de 1985 a 1990.

Os resultados encontrados ultrapassaram os limites de concentração estabelecidos para a Classe 2 da Resolução CONAMA 20/86, segundo os seguintes parâmetros: índice de fenóis, nitrogênio orgânico, coliformes fecais e totais, fosfato total, alumínio e manganês. Os resultados indicam que o rio Doce, para os trechos amostrados, possui qualidade de água equivalente às Classes 3 e 4.

A avaliação da qualidade de águas do rio Doce baseada nos dados de 1985 a 1990 apontou como os principais problemas as contaminações bacteriológica e tóxica (metais, óleos e graxas, fenóis e detergentes) e o excesso de sólidos em suspensão. Nesta campanha realizada em maio de 1996, comprovou-se a contaminação bacteriológica, a presença de metais - manganês e alumínio - e a concentração de fenóis acima dos limites estabelecidos para a Classe 2. A avaliação da qualidade da água do rio Doce feita pela coleta de 1996 não foi, contudo, conclusiva, pois utilizou-se de valores coletados apenas em uma campanha de amostragem, refletindo assim uma realidade momentânea.

A bacia do rio Piracicaba, que concentra o maior pólo siderúrgico da América Latina, teve suas águas enquadradas pela Resolução COPAM 09/94. A Fase Operativa, com a conclusão do enquadramento, não foi concluída. Estima-se que 10,5 m³/s são retirados para as diversas atividades, das quais 7,1m³/s retornam como água servida (Projeto Rio Doce, 1990 - in UFMG/PADCT, 1997).

Segundo dados do CETEC (1988) e do Projeto Rio Doce (1993), estimou-se que somente a Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira despejava, em 1992, no rio Piracicaba, 80.000 m³ de efluentes líquidos, contendo inúmeras substâncias tóxicas, sem qualquer tratamento. A carga de sólidos totais em suspensão lançada foi estimada em 93.205 kg/dia. A toxicidade estimada de tais efluentes foi da ordem de 7.500 kg Equitox/dia.

Durante a Expedição Piracicaba 300 Anos Depois foi realizada análise das águas da bacia, cujos resultados são apresentados no Quadro a seguir.

Qualidade das águas da bacia do rio Piracicaba

	Curso d'água
	Classe*
	OD (mg/l)
	pH
	NH4 (mg/l)
	NO3 

(mg/l)
	NO2 

(mg/l)
	PO4 (mg/l)

	Ribeirão Caraça/Catas Altas
	Classe Especial
	11,2
	5,74
	0,0065
	0,4053
	0,0006
	0,0005

	Rio Piracicaba/Santa Rita Durão
	Classe 2
	7,5
	5,5
	0,0533
	0,8253
	0
	0,0001

	Rio Barão de Cocais/Barão de Cocais 
	Classe 2
	7,0
	7,65
	0,0905
	0,728
	0,0011
	0,0007

	Rio Santa Bárbara/Santa Bárbara
	Classe 1
	6,5
	6,1
	0,4258
	0,4205
	0,0006
	0,016

	Rio Santa Bárbara/São Gonçalo
	Classe 2
	9,2
	6,21
	0,0122
	0,5091
	0
	0,0006

	Rio Piracicaba/João Monlevade
	Classe 2
	8,5
	6,4
	0,1603
	0,5935
	0,0005
	0,0006

	Rio do Peixe/Nova Era


	Classe 2
	9,6
	6,4
	0,4205
	3,1455
	0,025
	0,0035

	Ribeirão Severo/Antônio Dias
	Classe 1
	10,0
	6,8
	0,04
	-
	0
	0

	Rio Piracicaba/Coronel Fabriciano
	Classe 2
	9,27
	6,4
	0,1543
	-
	0
	0,136

	Rio Piracicaba/Ipatinga


	Classe 2
	8,6
	6,5
	0,0235
	-
	0
	0


Fonte: Relatório da Expedição Piracicaba 1999

* O Enquadramento (nível de qualidade a ser alcançado e/ou mantido em um curso de água ao longo do tempo) das águas da bacia do rio Piracicaba foi estabelecido pela Resolução do COPAM nº 009/94.

As monoculturas de eucalipto e a agricultura contribuem consideravelmente para os níveis de organoclorados (DDT, Dieldrin, Endrin, Mirex), verificados por relatórios do CETEC e Projeto Rio Doce.

Nos últimos 10 anos, o parâmetro óleos e graxas aumentou 7,5 vezes e o parâmetro ferro solúvel no baixo Piracicaba aumentou 4,5 vezes.

2.13 – Principais usuários de água

Foram identificados pelo Projeto Rio Doce (1992) os seguintes usuários de água na bacia:

- Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira;

- Usina Intendente Câmara – USIMINAS;

- Alcan Alumínios do Brasil;

- Cia. Aços Especiais Itabira – ACESITA;

- Cia. Paulista de Ferro Ligas;

- Grupo Gerdau;

- Celulose Nipo-Brasileira – CENIBRA;

- Aracruz Celulose;

- Cia Vale do Rio Doce;

- Matisa Indústria Frigorífica;

- Agropecuária Viveiros Ltda.;

- Cia. Fabril Mascarenhas;

- Lasa Linhares Agroindustrial;

- Cia. Agrícola Pontenovense;

- Santher Papéis;

- Frisa Frigorífico Rio Doce Ltda.;

- Curtume Santa Cecília;

- Aguardente Carvalho Ltda.;

- Curtume Vila Isa Ltda.;

- Baterias Tudor;

- Cooperativa Agropecuária Vale do Rio Doce; e

- Cia de Reflorestamento CAF.

Para o abastecimento público de água, as principais companhias são: COPASA-MG, CESAN-ES e os SAAE's municipais. Diversos sistemas são mantidos pelas próprias prefeituras. O esgoto e o lixo domésticos são, em quase sua totalidade, despejados nos cursos d'água ou adjacências.


O Quadro a seguir apresenta a demanda de água na bacia do rio Doce.

Demanda de água na bacia do rio Doce

	SUB-BACIA
	DEMANDA DOMÉSTICA

(m³/s)
	DEMANDA INDUSTRIAL

(m³/s)
	DEMANDA PARA IRRIGAÇÃO

(m³/s)

	
	1980
	1995*
	1980
	1995*
	1980
	1995*

	Piracicaba
	-
	-
	15,01
	21,96
	-
	-

	Doce
	1,65
	4,39
	2,35
	3,19
	9,18
	19,63

	Total
	3,12
	8,14
	19,98
	28,75
	-
	-


(Valores Projetados

Fonte: Inventário de Estudos e Propostas da Bacia do Rio Doce

3 – INDICAÇÃO DA DIRETORIA PROVISÓRIA

· PRESIDENTE:
Secretário de Estado Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais

· SECRETÁRIO:
Secretário de Estado de Assuntos do Meio Ambiente do Espírito Santo

4 – SUBSCRIÇÃO DA PROPOSTA

Ver Anexo III.

	SECRETARIAS DE ESTADO

	1. 
	Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – MG – Paulino Cícero de Vasconcellos

	2. 
	Instituto Mineiro de Gestão das Águas - MG - Willer Hudson Pós

	3. 
	Secretaria de Assuntos do Meio Ambiente – ES – Almir Bressan Júnior


	PREFEITURAS MUNICIPAIS – MINAS GERAIS

	1. 
	Açucena

	2. 
	Água Boa

	3. 
	Antônio Dias

	4. 
	Belo Oriente

	5. 
	Bugre

	6. 
	Campanário

	7. 
	Cantagalo

	8. 
	Caparaó

	9. 
	Caratinga

	10. 
	Central de Minas

	11. 
	Conceição de Ipanema

	12. 
	Conselheiro Pena

	13. 
	Coronel Fabriciano

	14. 
	Córrego Novo

	15. 
	Cuparaque

	16. 
	Dionísio

	17. 
	Divino das Laranjeiras

	18. 
	Divinolândia de Minas

	19. 
	Dom Cavati

	20. 
	Efigênia de Minas

	21. 
	Entre Folhas

	22. 
	Frei Inocêncio

	23. 
	Galiléia

	24. 
	Goiabeira

	25. 
	Gonzaga

	26. 
	Governador Valadares

	27. 
	Guanhães

	28. 
	Guaraciaba

	29. 
	Iapú

	30. 
	Inhapim

	31. 
	Ipanema

	32. 
	Ipatinga

	33. 
	Itabira

	34. 
	Itabirinha

	35. 
	Itueta

	36. 
	Jaguaraçu

	37. 
	Jampruca

	38. 
	Joanésia

	39. 
	José Raydan

	40. 
	Mantena

	41. 
	Marilac

	42. 
	Mathias Lobato

	43. 
	Mendes Pimentel

	44. 
	Mutum

	45. 
	Nacip Raydan

	46. 
	Naque


	PREFEITURAS MUNICIPAIS – MINAS GERAIS (continuação)

	47. 
	Nova Belém

	48. 
	Nova Módica

	49. 
	Orizânia

	50. 
	Peçanha

	51. 
	Pedra Bonita

	52. 
	Periquito

	53. 
	Pingo D'Água

	54. 
	Pocrane

	55. 
	Resplendor

	56. 
	Rio Piracicaba

	57. 
	Santa Bárbara do Leste

	58. 
	Santa Margarida

	59. 
	Santa Maria do Suaçuí

	60. 
	Santa Rita de Minas

	61. 
	Santa Rita do Ituêto

	62. 
	São Domingos das Dores

	63. 
	São Félix de Minas

	64. 
	São Geraldo do Baixio

	65. 
	São João do Oriente

	66. 
	São João Evangelista

	67. 
	São João Manteninha

	68. 
	São José da Safira

	69. 
	São José do Jacurí

	70. 
	São José do Mantimento

	71. 
	São Pedro do Suaçuí

	72. 
	São Sebastião do Anta

	73. 
	São Sebastião do Maranhão

	74. 
	Sardoá

	75. 
	Timóteo

	76. 
	Tumiritinga

	77. 
	Ubaporanga

	78. 
	Vargem Alegre

	79. 
	Virginópolis

	80. 
	Virgolândia

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	PREFEITURAS MUNICIPAIS – ESPÍRITO SANTO

	1. 
	Afonso Cláudio

	2. 
	Alto Rio Novo

	3. 
	Colatina

	4. 
	Linhares

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS

	1. 
	Aracruz Celulose S/A

	2. 
	Celulose Nipo-Brasileira S/A - CENIBRA

	3. 
	Companhia Colatinense de Meio Ambeinte e Saneamento Ambiental

	4. 
	Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA

	5. 
	Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG

	6. 
	Cooperativa Agropecuária de Resplendor Ltda - CAPEL

	7. 
	Departamento Municipal do Meio Ambiente e Água Potável

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	ENTIDADES CIVIS DE RECURSOS HÍDRICOS

	1. 
	Associação Colatinense de Defesa Ecológica - ACODE

	2. 
	Associação Comunitária do Córrego dos Ferreiras e Adjacentes

	3. 
	Associação Comunitária do Córrego Pedra do Galho - ACOMCORPEG

	4. 
	Associação Comunitária do Córrego Santa Elisa - ACPRUSE

	5. 
	Associação Comunitária dos Produtores Rurais do Córrego do EME - ACOPRUCE

	6. 
	Associação Conselheirense de Defesa Ecológica - ACORDE

	7. 
	Associação Cultural Itabira Século XXI

	8. 
	Associação de Defesa do Rio Caratinga - ADERC

	9. 
	Associação de Defesa Ecológica - Aimorés

	10. 
	Associação de Defesa Ecológica de Resplendor

	11. 
	Associação dos Produtores Rurais do Córrego Alto Ferrujão - APAF

	12. 
	Associação dos Ribeirinhos de Resplendor - ARR

	13. 
	Cooperativa Caratinga de Produtores Hortícolas Ltda. - COOPERHORTA

	14. 
	Cooperativa dos Cafeicultores da Região de Caratinga Ltda. - COPPERCAFÉ

	15. 
	Grupo Ambientalista Natureza & CIA - GANC

	16. 
	Instituto Terra

	17. 
	Instituto Xopotó de Desenvolvimento Econômico e Ambiental

	18. 
	Movimento Pró-Rio Doce

	19. 
	Sindicato dos Produtores Rurais de Resplendor

	20. 
	Sindicato dos Trabaladores Rurais do Inhapim

	21. 
	Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Caratinga

	22. 
	Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Conselheiro Pena

	23. 
	Sindicato dos trabalhadores Rurais de Cuparaque

	24. 
	Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Divinolândia de Minas

	25. 
	Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Goiabeira

	26. 
	Sindicato Rural de Caratinga

	27. 
	União Pró-Melhoramento de Cuparaque - UPC

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	COMITÊS DE BACIA E CONSÓRCIOS

	1. 
	Comitê Rio Caratinga

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	CÂMARAS MUNICIPAIS

	1. 
	Câmara Municipal de Açucena

	2. 
	Câmara Municipal de Colatina

	3. 
	Câmara Municipal de Conselheiro Pena

	4. 
	Câmara Municipal de Cuparaque

	5. 
	Câmara Municipal de Divinolândia de Minas

	6. 
	Câmara Municipal de Galiléia

	7. 
	Câmara Municipal de Goiabeira

	8. 
	Câmara Municipal de Governador Valadares

	9. 
	Câmara Municipal de Ipatinga

	10. 
	Câmara Municipal de Itueta

	11. 
	Câmara Municipal de Naque

	12. 
	Câmara Municipal de Periquito

	13. 
	Câmara Municipal de Resplendor

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	OUTRAS ENTIDADES

	1. 
	3º Pelotão - Inhapim - PMMG

	2. 
	Assembléia Metropolitana do Vale do Aço - AMEVALE

	3. 
	Associação Comercial e industrial de Caratinga

	4. 
	Associação Comercial Industrial Agropecuária e Prestação de Serviços - Inhapim

	5. 
	Associação Comunitária de Cultura e Arte de Resplendor 

	6. 
	Associação de Capoeira Fraternidade Cultura, Ação e Educação Ambiental - Governador Valadares

	7. 
	Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Resplendor - APAF

	8. 
	Associação de Pais e Amigos dos Excepcional de Inhapim

	9. 
	Associação dos Alternativos na Saúde Naturalista de Minas Gerais

	10. 
	Associação dos Apicultores do Vale do Rio Doce - APIVALE

	11. 
	Associação dos Engenheiros da Região de Caratinga - ASSENG

	12. 
	Associação dos Moradores do Bairro Boa Vista - AMBBOV

	13. 
	Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Rio Doce - ARDOCE

	14. 
	Associação Naturalista na Defesa da Saúde Mental - Macrobiótica e Chá Caseiro de Governador Valadares

	15. 
	Aug.´ e Resp.´ .L.´ Maç. Filhos da Acácia - Caratinga 

	16. 
	Câmara de Dirigentes Lojistas de Caratinga

	17. 
	Centro de Educação Tecnológica de Timóteo - CEFET-MG

	18. 
	Centro Estadual de Educação Continuada de Caratinga - CESEC

	19. 
	Centro Universitário do Leste de Minas Gerais - UNILESTE

	20. 
	CODEMA de Ipanema

	21. 
	Conselho Comunitário de Segurança de Aimorés - CCSA

	22. 
	Conselho dos Veneráveis das Lojas Maçônicas de Governador Valadares

	23. 
	Conselho Municipal de defesa do meio Ambiente de Ipatinga -CODEMA

	24. 
	Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental de Resplendor - CODEMA

	25. 
	Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural do Inhapim

	26. 
	Conselho Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental de Colatina - COMMASA

	27. 
	Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Minas Gerais - CREA-MG

	28. 
	Cooperativa Agropecuária da Região de Caratinga Ltda.

	29. 
	Cooperativa de Crédito Rural de Resplendor Ltda. - CREDIRESPLENDOR

	30. 
	Cooperativa Mista dos Produtores Rurais de Conselheiro Pena - COOPMISTA

	31. 
	Delegacia de Polícia - Inhapim

	32. 
	EMATER - Inhapim

	33. 
	EMATER - MG

	34. 
	Escola Agrotécnica Federal de São João Evangelista 

	35. 
	Escola de Educação Física - EFISC - Caratinga

	36. 
	Faculdade de Administração de Governador Valadares

	37. 
	Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras - FAFIC - Caratinga

	38. 
	Faculdades Integradas de Caratinga

	39. 
	Fundação Educacional de Caratinga - FUNEC

	40. 
	Grupo de Apoio e Assistência Social - GASC

	41. 
	Grupo SISTEC


	OUTRAS ENTIDADES (continuação)

	42. 
	IMA ESEC - Inhapim

	43. 
	Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos Naturais Renováveis - IBAMA

	44. 
	Instituto Estadual de Florestas - IEF

	45. 
	Liga de Capoeira Descendente do Pantera

	46. 
	Loja Maçônica Carmo Viggiano - OR Inhapim

	47. 
	OAB - Inhapim

	48. 
	Ordem dos Advogados do Brasil Seçãodo Espírito Santo

	49. 
	Polícia Militar de Minas Gerais - Governador Valadares

	50. 
	Rádio Clube de Inhapim

	51. 
	Rádio Difusora de Resplendor Ltda.

	52. 
	RURALMINAS de Governador Valadares

	53. 
	Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Extração de Madeiras da Lenha de Açucena, São Geraldo da Piedade, Governador Valadares e Belo Oriente

	54. 
	Sistema das Cooperativas de Crédito Integrantes do BANCOOB - SICOOB-MG

	55. 
	União Ruralista Rio Doce

	56. 
	Universidade Vale do Rio Doce - UNIVALE

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


ANEXO I – Histórico das ações

Histórico das ações

· 1989 a 1993 - Projeto Rio Doce - Cooperação Técnica Brasil-França;

· 1991 - 1ª Descida Ecológica do Rio Doce;

· 1994 - Criação da CEI-DOCE - Comissão de Estudos Integrados da Bacia do Rio Doce;

· 1996 - Reativação da ADOCE - Agência Técnica da Bacia do Rio Doce - Continuidade do Projeto Brasil-França;

· 1996 - 2a Descida Ecológica do Rio Doce;

· 1998 - Criação do Escritório da Bacia do Rio Doce como executor do Projeto Ações de Impacto - SRH/MMA; 3ª Descida Ecológica do Rio Doce; Proposta de Formação do Comitê da Bacia;

· 1999 - Expedição Piracicaba 300 Anos Depois; Conferência das Águas do Rio Piracicaba - Formação do Comitê da Bacia do Rio Piracicaba; Formação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga;

· 2000 - Expedição Santo Antônio do Mato Dentro - Início do processo de formação do Comitê de Bacia do Rio Santo Antônio; Criação da CIPE-Rio Doce - Comissão Interestadual Parlamentar de Estudos da Bacia do Rio Doce; e

· 2001 - Formação da Comissão Provisória Pró-Comitê Rio Doce.

ANEXO II – Principais publicações

Principais publicações

	Entidade
	Ano
	Título

	Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais - CETEC
	1986
	· Caracterização Ambiental da Bacia do Rio Doce

	
	1988
	· Implantação de Pequenas Indústrias nos Vales do Jequitinhonha, Rio Doce, Noroeste e Mucuri

· Levantamento da Poluição Hídrica da Bacia do Rio Piracicaba - Relatório Final

· Inventário das Fontes de Poluição Hídrica Industrial da Bacia do Rio Piracicaba

	
	1989
	· Inventário Hidrelétrico da Bacia do Rio Doce

· Caracterização Ambiental da Bacia do Rio Doce

· Relatório Final dos Estudos de Erosão Acelerada

	Fundação João Pinheiro - FJP
	1978
	· Plano de Desenvolvimento Regional da Área de Influência da CVRD - Vol. 11 - Situação Ambiental

· Plano de Desenvolvimento Regional da Área de Influência da CVRD - Vol. 12 - Síntese e Estratégia de Desenvolvimento

	
	1988
	· Programa de Aplicações em Desenvolvimento Urbano - Timóteo

· Programa de Aplicações em Desenvolvimento Urbano - Ipatinga 

	Fundação Estadual de Meio ambiente - FEAM
	1992
	· Projeto Rio Doce: Sub-Bacia do Rio Caratinga - Dossiê

	
	1996
	· Enquadramento dos Cursos D'água - Bacia do Rio Piracicaba - Fase 2 - Avaliação da Qualidade das Águas

	Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG
	1995
	· Organização Espacial, Urbanização e Qualidade Sanitária na Bacia do Piracicaba

· VII Seminário sobre Economia Mineira. Anais Volume 2

· Políticas Públicas de Meio Ambiente em Minas Gerais: Notas sobre a Postura da FEAM/COPAM quanto ao Controle da Poluição Industrial na Bacia do Rio Piracicaba

· VII Seminário sobre Economia Mineira - Anais Volume 2

	
	1996
	· Programa de Educação Ambiental na Bacia do Rio Piracicaba

	
	1997
	· Desenvolvimento Municipal, Mineração e Meio Ambiente: o caso da CVRD em Itabira

· Estrutura Industrial e Impactos Ambientais: um Estudo das Empresas Siderúrgicas e da Poluição Hídrica na Bacia do Rio Piracicaba - MG

· Biodiversidade, População e Economia - Bacia do Rio Piracicaba

	Associação Agência Terra
	1995
	· Meio Ambiente e Trabalho no Mundo do Eucalipto

	Projeto Rio Doce - 

Cooperação Técnica Brasil/França
	1994
	· Projeto Rio Doce - Gerenciamento Integrado da Bacia do Rio Doce - Diagnóstico, Plano Diretor e Simulação Financeira- Relatório Final

· Simulação de uma Agência de Bacia para o Rio Doce - Relatório da Missão Francesa no Rio Doce

	
	1996
	· Projeto Rio Doce - Relato das Principais Atividades

· Situação da Qualidade da Água do Rio Doce

	Companhia Vale do Rio Doce - CVRD
	1998
	· Contribuição da Companhia Vale do Rio Doce ao Processo de Desenvolvimento de Minas Gerais

	Ministério das Minas e Energia – MME
	1982
	· Diagnóstico e Planejamento da Utilização dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce - Relatório Síntese

	
	1983
	· Diagnóstico e Planejamento da Utilização dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce - Prognóstico de Qualidade da Água

	Escritório da Bacia do Rio Doce
	1999
	· Projeto Ações de Impacto Para Revitalização dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce - Relatório Final

	
	2000
	· Relatório - Expedição Piracicaba 300 Anos Depois

	
	2001
	· Inventário de Estudos e Propostas para a Bacia do Rio Doce

· Expedição Santo Antônio do Mato Dentro - Uma Jornada em Defesa das Águas e da Vida

· Escritório Rio Doce - Relatório Síntese das Atividades


ANEXO III – Subscrições
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